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TITULO I

DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o —O Município de Belém, pessoa jurídica de direito público
interno, é unidade territorial que irrtegra a organização político-admi-
nistrativa da República Federativa do Brasil, com autonomia política,
administrativa, financeira e legislativa, nos termos assegurados pela
Constituição Federal e da Constituição do Estado.

§1° —Todo poder emana do seu povo, que o exerce por meios
de representantes eleitos ou, diretamente, nos termos da Constituição
Federal, Estadual e desta Lei.

§ 2o —O Município de Belém organiza-se e rege-se por esta
Lei Orgânica e as Leis que adotar, observados os princípios da
Constituição Federal e do Estado.

§ 3o —A cidade de Belém é a sede do Governo do Município
e lhe dá o nome, enquanto a sede do Distrito tem a categoria de
vila.

Art. 2o —São poderes do Município, independente e. harmônicos
entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 3o—O território do Município poderá ser dividido em distrito,



e
es

te
s

em
su

bd
ist

rit
os

,
cr

ia
do

s,
or

ga
ni

za
do

s
e

su
pr

im
id

os
po

r
Le

i
M

un
ic

ip
al

,
ob

se
rv

ad
a

a
le

gi
sl

aç
ão

es
ta

du
al

,
a

co
ns

ul
ta

pl
eb

is
ci

ta
ria

e
o

di
sp

os
to

ne
st

a
L

ei
O

rg
ân

ic
a.

A
rt

.4
o

—
O

M
un

ic
íp

io
in

te
gr

a
a

di
vi

sã
o

ad
m

in
is

tr
at

iv
a

do
E

st
ad

o.
A

rt
.

5o
-C

o
n

st
it

u
em

b
en

s
do

M
un

ic
íp

io
to

da
s

as
co

is
as

m
óv

ei
s

e
im

óv
ei

s,
di

re
ito

s
e

aç
õ

es
q

u
e

a
qu

al
qu

er
tít

ul
o

lh
e

pe
rt

en
ça

m
.

Pa
rá

gr
af

o
Ú

ni
co

-
O

M
un

ic
íp

io
te

m
di

re
ito

à
pa

rt
ic

ip
aç

ão
no

re
su

lta
do

da
ex

pl
or

aç
ão

do
pe

tr
ól

eo
ou

gá
s

na
tu

ra
l,

de
re

cu
rs

os
hí

dr
ic

os
pa

ra
fin

s
de

ge
ra

çã
o

de
en

er
gi

a
el

ét
ric

a
e

de
ou

tr
os

re
cu

rs
os

m
in

e
ra

is
d

e
se

u
te

rr
it

ó
ri

o
.

A
rt

.
6o

-
S

ão
sí

m
bo

lo
s

do
M

un
ic

íp
io

,
o

B
ra

sã
o

,
a

B
an

de
ir

a
e

o
H

in
o,

re
pr

es
en

ta
ti

vo
s

de
su

a
cu

lt
ur

a
e

hi
st

ór
ia

.

A
rt

.
T

—
O

M
un

ic
íp

io
as

se
gu

ra
em

se
u

te
rr

itó
ri

o
e

no
lim

ite
de

su
a

co
m

pe
tê

nc
ia

,
a

pl
en

itu
de

e
a

in
vi

ol
ab

ili
da

de
do

s
di

re
ito

s
e

ga
ra

nt
ia

s
fu

nd
am

en
ta

is
qu

e
a

C
on

st
itu

iç
ão

Fe
de

ra
l

re
co

nh
ec

e
e

co
n

fe
re

ao
s

br
as

ile
ir

os
e

ao
s

es
tr

an
ge

ir
os

re
si

de
nt

es
no

Pa
ís

,
be

m
co

m
o

ou
tr

as
qu

ai
sq

ue
r

de
co

rr
en

te
s

do
re

gi
m

e
e

do
s

pr
in

cí
pi

os
ad

ot
ad

os
.

A
rt

.
8o

—
A

or
ga

ni
za

çã
o

M
un

ic
ip

al
fu

nd
am

en
ta

-s
e

na
ci

da
da

ni
a,

na
di

gn
id

ad
e

da
pe

ss
oa

hu
m

an
a,

no
s

va
lo

re
s

so
ci

ai
s

do
Tr

ab
al

ho
e

da
in

ic
ia

tiv
a,

no
pl

ur
al

is
m

o
po

lít
ic

o,
na

m
or

al
id

ad
e

ad
m

in
is

tr
at

iv
a

e
na

re
sp

on
sa

bi
li

da
de

pú
bl

ic
a.

A
rt

.9
o

—
Sã

o
ob

je
tiv

os
fu

nd
am

en
ta

is
do

M
un

ic
íp

io
de

B
el

ém
:

I-
co

la
bo

ra
r

co
m

os
go

ve
rn

os
fe

de
ra

is
e

es
ta

du
ai

s
na

co
ns

ti
tu

iç
ão

de
um

a
so

ci
ed

ad
e

liv
re

,
ju

st
a

e
so

lid
ár

ia
;

II
—

pr
om

ov
er

o
be

m
es

ta
r

e
o

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

da
co

m
un

id
ad

e
lo

ca
l;

III
—

pr
om

ov
er

ad
eq

ua
do

or
de

na
m

en
to

te
rr

ito
ri

al
,

de
m

od
o

a
as

se
gu

ra
r

a
qu

al
id

ad
e

de
vi

da
de

su
a

po
pu

la
çã

o
e

a
in

te
gr

aç
ão

ur
ba

no
-r

ur
al

;
IV

—
er

ra
di

ca
r

a
po

br
ez

a
e

a
m

ar
gi

na
liz

aç
ão

e
re

du
zi

ra
s

de
si

gu
al

da
de

s;
V

—
pr

om
ov

er
o

be
m

de
to

do
s,

se
m

pr
ec

on
ce

it
os

;
VI

-
ga

ra
nt

ir,
no

âm
bi

to
de

su
a

co
m

pe
tê

nc
ia

,
a

ef
et

iv
id

ad
e

d
o

s
d

ir
ei

to
s

fu
n

d
am

en
ta

is
d

a
p

e
ss

o
a

h
u

m
an

a.

C
A

P
IT

U
L

O
II

D
A

C
O

M
P

E
TÊ

N
C

IA
D

O
M

U
N

IC
ÍP

IO

C
om

pe
te

ao
M

un
ic

íp
io

:

I—
le

gi
sl

ar
so

br
e

as
su

nt
os

de
in

te
re

ss
e

lo
ca

l;
II

-
su

pl
em

en
ta

r
a

le
gi

sla
çã

o
Fe

de
ra

l
e

a
Es

ta
du

al
no

qu
e

c
o

u
b

e
r;

III
-

in
st

itu
ir

e
ar

re
ca

da
r

os
tri

bu
to

s
de

su
a

co
m

pe
tê

nc
ia

be
m

co
m

o
ap

lic
ar

su
as

re
nd

as
,p

re
st

ar
co

nt
as

e
pu

bl
ic

ar
ba

la
n

c
e
te

s
n

o
s

p
ra

zo
s,

fi
x

ad
o

s
em

L
ei

;
IV

-
cr

ia
r^

or
ga

ni
za

rjs
su

pr
im

ir_
dj

slr
[to

s
e

su
bd

ist
rit

os
ob

se
ry

a-
do

o
di

sp
os

to
ne

st
a

Le
i

O
rg

ân
ic

a
e

na
le

gi
sl

aç
ão

es
ta

du
al

p
er

ti
n

en
te

;

V
-

or
ga

ni
za

r
e

pr
es

ta
r,.

di
re

ta
m

en
te

ou
so

b
re

gi
m

e
de

co
nc

es
sã

o
ou

pe
rm

is
sã

o,
os

se
rv

iç
os

pú
bl

ic
os

de
in

te
re

ss
e

lo
ca

l
c
o

m
o

:

a)
ab

as
te

ci
m

en
to

de
ág

ua
e

es
go

to
s

sa
ni

tá
ri

os
;

b)
ce

m
it

ér
io

s
e

se
rv

iç
os

fu
ne

rá
ri

os
;

c)
m

er
ca

do
s,

fe
ir

as
e

m
at

ad
ou

ro
s

lo
ca

is
;

d)
ilu

m
in

aç
ão

pú
bl

ic
a;

e)
lim

pe
za

pú
bl

ic
a,

co
le

ta
do

m
ic

ili
ar

e
de

st
in

aç
ão

do
lix

o;
f)

tra
ns

po
rte

co
le

tiv
o

ur
ba

no
e

in
tra

m
un

ic
ip

al
.

VI
-

m
an

te
r

co
m

a
co

op
er

aç
ão

té
cn

ic
a

e
fin

an
ce

ira
da

U
ni

ão
,

do
Es

ta
do

,
pr

og
ra

m
as

de
ed

uc
aç

ão
pr

é-
es

co
la

re
/je

ie
ns

in
o

fu
n

d
am

en
ta

is
;

VI
I

-
pr

es
ta

r,
co

m
a

co
op

er
aç

ão
té

cn
ic

a
e

fin
an

ce
ira

da
U

ni
ão

e
do

E
st

ad
o,

se
rv

iç
os

de
at

en
di

m
en

to
à

sa
úd

e
da

po
p

u
la

çã
o

;

"7
V

ill
—

pr
om

ov
er

,
no

qu
e

co
ub

er
,o

ad
eq

ua
do

or
de

na
m

en
to

te
rr

ito
ria

l,
m

ed
ia

nt
e

pl
an

ej
am

en
to

e
co

nt
ro

le
do

us
o,

do
pa

rc
el

a
m

en
to

e
o

cu
p

aç
ão

do
so

lo
ur

ba
no

;
IX

—
pr

om
ov

er
a

cu
ltu

ra
,

re
cr

ea
çã

o,
la

ze
r

e
o

es
po

rt
e;

X
—

pr
om

ov
er

a
pr

ot
eç

ão
do

pa
tr

im
ôn

io
hi

st
ór

ic
o-

cu
ltu

ra
l,

ar
tí

s
tic

o
e

pa
is

ag
ís

tic
o

lo
ca

l,
ob

se
rv

ad
a

a
le

gi
sl

aç
ão

e
a

aç
ão

fi
sc

al
iz

ad
or

a
F

ed
er

al
e

E
st

ad
ua

l;
XI

—
as

se
gu

ra
r

a
de

fe
sa

da
E

co
lo

gi
a,

m
ed

ia
nt

e
co

nv
ên

io
s

co
m



o Estado e a União, nos termos da legislação superior
pertinente;

XII — estabelecer e executar a política de desenvolvimento ur
bano na forma do art. 182 da Constituição Federal;

XIII — elaborar o estatuto dos seus servidores observados os
princípios da Constituição Federal, desta Constituição e
das Leis correlatas;

XIV - constituir a Guarda Municipal destinada a proteção de
seus bens de serviços e instalações, conforme dispuser
a Lei, podendo firmar convênio com a Polícia Militar do
Estado para atendimento deste objetivo;

XV - fomentar a produção agropecuária e demais atividades"
econômicas inclusive a artesanal;

XVI - realizar serviços de assistência social diretamente ou por
meio de instituições privadas, conforme critérios e condi
ções fixadas em Lei Municipal;

XVII - zelar pela iGuarda da Constituição Municipal, da Lei e
das instituições democráticas e conservar o patrimônio
público;

XVIII - realizar programas de alfabetização conforme determina
a Constituição Federal;

XIX - realizar atividades de defesa civil, inclusive a de combate
a incêndio e prevenção de acidentes naturais em coopera
ção com a União e o Estado;

XX — executar obras de:

-^a) abertura, pavimentação e conservação de vias;
b) construção e conservação de estradas, parques, jardins

e hortos florestais;
c) construção e conservação de prédios públicos Muni

cipais;
d) edificação e conservação de prédios públicos Muni

cipais.

XXI - fixar:

a) tarifas dos serviços públicos, inclusive dos serviços
de táxis;

b) ordenar as atividades urbanas, fixando condições e
horários para o funcionamento de estabelecimentos in
dustriais, comerciais, prestadores de serviços e simila
res;

c) controlar os locais de estacionamento de táxis e demais
veículos de acordo com a Lei.

-^XXII —regulamentar e fiscalizar as vias urbanas e as estradas
Municipais sinalizando-as de acordo com as necessidades;

XXIII —regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos,
especialmente no perímetro urbano; e

a) determinar o itinerário e os pontos de paradas dos
transportes coletivos;

b) tornar obrigatório a utilização de estação rodoviária
quando houver;

c) disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar
a tonelada máxima permitida a veículos que circulem
em vias públicas Municipais.

XXIV — conceder licença para:

a) afixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emble
mas e utilização de serviços de alto-falantes para fins
de publicidade e propaganda fixa e volante;

b) exercício de. comércio eventual ou ambulante;
c) realização de jogos, espetácubs e divertimentos públi

cos, observados as prescrições legais;
d) prestação de serviços de táxis.

' XXV — firmar convênios, contratos, acordos, ajustes e outros ins
trumentos congeneros na forma da Lei:

XXVI —elaborar o seu orçamento anual e plurianual de investi
mento em conformidade com a Constituição Federal, Esta
dual e Municipal;

-é> XXVII —estabelecer normas de edificação, loteamento, arruamen-
to, zoneamento urbano e rural bem como limitação urbanís
tica convenientes a ordenação do seu território seguindo



XXVIII -

XXIX-

XXX-

XXXI

XXXII

XXXIII

XXXIV

XXXV

XXXVI

as diretrizes da Constituição Federal, Estadual e Muni
cipal;

dispor sobre depósito e venda de animais e mercadorias
apreendidas em decorrências de transgressão de legisla
ção Municipal;

estabelecer e aplicar normas e penalidades por infração
de suas Leis e regulamentos de acordo com a Lei Suple
mentar, fixando as normas;

cassar a licença concedida pelo Município para oexercício
de atividades, ou para funcionamento de estabelecimento
que se tomar prejudicial à saúde, a higiene, ao sossego,
a segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar a
atividade ou determinando o fechamento, caso haja a de
núncia que comprove a mesma;
prover sobre a denominação, numeração e emplacamento
de logradouros públicos;
dispor sobre registro, vacinações e captura de animais,
com vistas à prevenção e erradicação de doenças e pre
servação da tranqüilidade pública;
manter serviço de combate a animais nocivos;
promover e incentivar o turismo local, como fator de de
senvolvimento social e econômico;
realizar festas populares mantendo a tradição e os costu
mes locais;

colaborar com as festas religiosas do Município.

Parágrafo Uníco —A concessão ou permissão para exploração
dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sani
tário, previsto no inciso Vdeste artigo, somente será feita àempresa
pública estadual constituída para este fim.

Art. 11 -Ao Município, entre outras atribuições compete ainda:

I- fiscalizar a qualidade das mercadorias sob os aspectos
sanitários, e higiênico, quando cobcadas a vendas;

II - manter a fiscalização sanitária dos hotéis, pensões, res
taurantes, bares, habitações, estabelecimentos de vendas
de produtos alimentícios, hospitais, postos de saúde, mata
douros, açougues, mercados e outros;

III - cuidar da saúde eassistência pública, da proteção e garan
tia das pessoas portadoras de deficiência;

IV - organizar e manter a sua política administrativa, deacordo
com os critérios determinados por Lei;

V - proporcionar meios de acesso à cultura e a educação;
VI - criar aSecretaria da Agricultura do Município, com a parti

cipação e integração de entidades, associações e mem
bros da sociedade civil;

VII - combater as causas da pobreza eos fatores de marginali-
zação, promovendo a integração social dos setores desfa
vorecidos; <>;< ••'

VIII - promover programas de construção de moradias e a melho
ria das condições habitacionais e de saneamento básico;

IX - assegurar aexpedição de certidões requeridas às reparti
ções administrativas municipais, para defesa de direitos
e esclarecimentos de situações no prazo fixado em Lei;

X - incentivar a produção agrícola dos pequenos produtores,
dando-lhes:

a) assistência técnica gratuita;
b) garantir a semente selecionada para o plantio;
c) assistência ao combate as pragas;
d) garantir o escoamento da produção;
e) irrigação, moradia è eletrificação;
f) comercialização e armazenamento.

XI —proteger os documentos, as obras de outros bens de valor
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens
naturais notáveis e os sítios arqueológico;

XII - impedir a evasão, a destruição e adescaracterização de
obras e de arte e outros bens de vabr histórico artístico
e cultural;

XIV - proteger o meb ambiente e combater a poluição em qual
quer de suas formas,
ção em qualquer de suas formas.

Art. 12 —Além das competências previstas no artigo antertor
o Municípfo atuará em cooperação com a União e o Estado para
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legislar sobre as matérias de competência do Município, especial
mente no que se refere ao seguinte:

I —assuntos de interesse local, inclusive suplementando a
Legislação Federal e a Estadual, notadamente no que
se diz respeito:

a) à saúde, à assistência pública e a proteção e garantia
das pessoas portadoras de deficiência;

b) à proteção de documentos, obras e outros bens de
valor histórico, como as paisagens naturais do Muni
cípio;

c) à abertura de meios de acesso a cultura, a educação
e a ciência;

d) ao Incentivo a indústria e ao comércio;
e) à criação de distritos industriais;
f) à promoção de programas de construção de moradias,

melhorando as condições habitacionais e de saneamen
to básico;

g) ao combate às causas da pobreza e aos fatores de
marginalização, promovendo a integração social dos
setores desfavorecidos;

h) ao registro, ao acompanhamento e à fiscalização das
concessões de pesquisa e exploração dos recursos hí
dricos e minerais em seu território;

i) ao estabelecimento e à implantação da política de edu
cação para o trânsito.

II - tributos Municipais, bem como autorizar isenções fiscais
e a remissão de dívidas;

III - orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamen
tárias, bem como autorizar a abertura de créditos suple
mentares e especiais;

IV —obtenção e concessão de empréstimos e operações de
crédito, bem como sobre a forma e osmeios de pagamento;

V —concessão de auxílio e subvenções;
VI - concessão de direito real e uso de bens Municipais;

VII —alienação e concessão de bens imóveis;
12

VIII — aquisição de bens imóveis, quando se tratar de doação;
IX — criação, organização e supressão de distritos observada

a legislação Estadual;
X — criação, alteração e extinção de cargo, empregos e fun

ções públicas e fixação da respectiva remuneração;
XI — plano Diretor;

XII — alteração da denominação de próprios, vias e logradouros
públicos;

XIII — guarda Municipal destinada a proteger bens, serviços e
instalações do Município;

XIV — ordenamento, pafçelarrtento, uso e ocupação do solo ur
bano;

XV — organização e prestação de serviços públicos;
XVI — concessão e permissão de serviços públicos.

Art. 19 — Compete a Câmara Municipal, privativamente, entre
outras as seguintes atribuições:

I — eleger sua Mesa Diretora bem como destituí-la na forma
desta Lei Orgânica e do Regimento Interno;

II — elaborar e votar o seu Regimento Interno;
III — fixar a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos

Vereadores, observando se o disposto no inciso V do Art.
29 da Constituição Federal e parágrafo 4o do art. 23 da
Constituição Estadual;

IV — exercer, com auxílio do Tribunal de Contas ou órgão Esta
dual competente, a fiscalização financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial do Município;

V — julgar as contas anuais do Município e apreciar os relató
rios sobre a execução dos planos de governo;

VI — sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbi
tem do Poder regulamentar ou dos limites de delegação

.legislativa;
VII — dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, cria

ção, transformação ou extinção de cargos, empregos e
funções de seus serviços e fixar a respectiva remune
ração;

VIII — autorizar ao Prefeito a se ausentar do Município, quando
a ausência exceder a 15 (quinze) dias;

13
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ra Municipal bem como a fixação da respectiva remune
ração, observadas as determinações legais;

III —propor ao Plenário projeto de resolução, que depois de
subscrito por um terço dos membros da Câmara, seja
elaborado um novo Regimento Interno para esse Poder
Legislativo, tendo em vistaas inovações nas Constituições
Federal, Estadual e esta Lei;

IV —declarar a perda de mandato de Vereador, de offcb ou
por provocação de qualquer dos membros da Câmara nos
casos previstos nos incisos I e VIII do artigo 45 desta
Lei Orgânica, assegurada ampla defesa, nos termos do
Regimento Interno;

V —elaborar e encaminhar ao Prefeito, até 31 de agosto após
a aprovação pelo Plenário, a proposta orçamentária elabo
rada pela Mesa.

Parágrafo Único —A Mesa decidirá sempre por matoria de seus
membros.

SEÇÃO VIII
DAS SESSÕES

Art. 29 - A sessão legislativa anual desenvolve-se de 1o de
fevereiro a 30 de abril e de 1o de setembro a 30 de novembro,
independentemente de convocação.

§ 1o —As reuniões marcadas para as datas estabelecidas no
caput serão transferidas para o 1o dia útil subseqüente quando recaí
rem nos sábados, domingos ou feriados.

§ 2o —A Câmara Municipal reunir-se-á em sessões ordinárias,
extraordinárias, solenes e secretas, conforme dispuser seu Regimento
Interno, e as remunerará de acordo com o estabelecido nesta Lei
Orgânica e na Legislação específica.

§ 3o —As sessões ordinárias serão realizadas semanalmente
nas terças e sextas-feiras, ou no que dispuser seu Regimento Interno.

Art. 30-As sessões da Câmara Municipal deverão ser realizadas
em recinto destinado ao seu funcbnamento, considerando-se nulas
as que se realizarem fora dele.

§ 1o —Comprovada a impossibilidade de acesso àquele recinto
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ou outra causa que impeça a sua utilização, poderão ser realizaa.
sessões em outro local, por decisão do Presidente da Câmara.

§ 2o —As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto
da Câmara.

Art. 31 —As sessõs da Câmara serão públicas, salvo deliberação
em contrário, tomada pela maioria absoluta de seus membros, quando
ocorrer motivo relevante de preservação do decoro parlamentar.

Art. 32 —As sessões somente poderão ser abertas pelo Presi
dente da Câmara ou por outro membro da Mesa, com a presença
mínima de um terço dos seus membros.

Parágrafo Único—Conikterar-se-á presente a sessão o Vereador
que assinar o livro ou as folhas de presença até o inícb da ordem
do dia e participar das votações.

Art. 33 - A convocação extraordinária da Câmara Municipal
dar-se-á:

I —pelo Prefeito Municipal, quando este a entender neces
sária;

II —pelo Presidente da Câmara;
III - a requerimento da maioria absoluta dos membros da Câ

mara.

Parágrafo Único —Na sessão .legislativa extraordinária a Câmara
Municipal deliberará somente sobre a matéria para a qual foi con
vocada.

SEÇÃO IX
DAS COMISSÕES

Art. 34 — A Câmara Municipal terá comissões permanentes e
especiais, constituídas na forma e com as atribuições definidas no
Regimento Interno ou no ato de que resultar a sua criação.

§ 1o —Em cada comissão será assegurada, tanto quantopossível,
a representação proporcional dos partidos ou dos blotos parlaftien-
tares que participam da Câmara.

§ 2o —Às comissões, em razão da matéria de sua competência,
cabe:
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V ilii.:

I —discutir e votar projeto de lei que dispuser, na forma
do Regimento, a competência do Plenário, salvo se houver
recursos de um décimo dos membros da Câmara;

II — realizar audiências públicas com entidades da sociedade
civil;

III —convocar Secretários Municpais ou ocupantes de cargos
da mesma natureza para prestar informações sobre assun
tos inerentes às suas atribuições;

IV —receber petições, reclamações, representações ou queixas
de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autorida
des ou entidades públicas;

V —solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VI —apreciar programas de obras e planos e sobre eles emitir

parecer;

VII —acompanhar junto a Prefeitura Municipal a elaboração
da proposta orçamentária, bem como a sua posterior exe
cução.

Art. 35 —As comissões especiais de inquérito, que terão poderes
de investigação própria das autoridades judiciais além de outros pre
vistos no Regimento Interno, serão criadas pela Câmara mediante
requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato
determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o
caso, encaminhadas ao Ministério Público para que este promova
a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

Art. 36 —Qualquer entidade da sociedade civil poderá solicitar
ao Presidente da Câmara que lhe permita emitir conceitos ou opiniões,
junto às comissões, sobre projetos que nelas se encontrem para
estudo.

Parágrafo Único —O Presidente da Câmara enviará o pedido
ao Presidente da respectiva comissão, a quem caberá deferir ou
indeferir o requerimento, indicando, se for o caso, dia e hora para
o pronunciamento e seu tempo de duração;

SEÇÃO X
DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 37 —Compete ao presidente da Câmara Municipal, além
de outras atribuições estipuladas do Regimento Interno:

20

I —representar a Câmara Municipal em juízo e fora dele;
II -dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e

administrativos da Câmara;
III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV —promulgar as resoluções e os decretos legislativos bem

como as leis que receberem sanção tácita e as cujo veto
tenha sido rejeitado pelo Plenário e não tenham sido pro
mulgadas pelo Prefeito Municipal;

V—fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resoluções,
os decretos e as leis por ele promulgadas;

VI —declarar extinto o mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito
e dos Vereadores, nos casos previstos em Lei;

VII - apresentar ao Plenário, até o dia 20 (vinte) de cada mês
o balanço relativo aos recursos recebidos e as despesas
realizadas no mês anterior;

VIII —requisitar o numerárb destinado as despesas da Câmara;
IX —exercer, em substituição a chefia do Executivo Municipal

nos casos previstos em Lei;
X —designar comissões especiais nos termos regimentais, ob

servadas as indicações partidárias;
XI —mandar prestar informações por escrito e expedir certi

dões requeridas para defesa de direitos e esclarecimentos
de situações;

XII — realizar audiências públicas com entidades da sociedade
civil e com membros da comunidade;

XIII —administrar os serviços da Câmara Municipal, fazendo la
vrar os atos pertinentes a essa área de gestão.

Art. 38-0 Presidente da Câmara, ou quem o substitui, somente
.manifestará o seu voto nas seguintes hipóteses:

I —na eleição da Mesa Diretora;
II —quando a matéria exigir, para sua aprovação ou rejeição

o voto favorável de dois terços ou de mabria absoluta
dos membros da Câmara;

III —quando ocorrer empate em qualquer votação.
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d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público
eletivo.

Art. 45 —Perderá o mandato o Vereador:

I- que infrigir qualquer das proibições estabelecidas no artiqo
anterior;

II - cujo procedimento for declarado incompatível com odeco
ro parlamentar;

III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa
à terça parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo
em caso de licença ou de missão oficial autorizada;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;'
V- quando odecretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos

na Constituição Federal;
VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada

em julgado;
VII - que deixar de residir no Município;

VIII - que deixar de tomar posse, sem motivo justificado, dentro
do prazo estabelecido nesta Lei Orgânica.

§ 1o- Extingue-se o mandato, e assim será declarado pelo
Presidente da Câmara, quando ocorrer falecimento ou renúncia por
escrito do Vereador.

§ 2a - Nos casos dos Incisos, I, II, VI, e VII deste artigo, a
perda do mandato será decidida pela Câmara, por voto secreto e
maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de partido político
representado na Câmara, assegurada ampla defesa.

§3- - Nos casos dos incisos III, IV, Ve VIII, a perda do mandato
será declarada pela Mesa da Câmara, de ofícb ou mediante provoca
ção de qualquer Vereador ou de partido político representado na
Câmara, assegurada ampla defesa.

SUBSEÇÃO III
DO VEREADOR SERVIDOR PÚBLICO

Art 46-0 exercício de vereança por servidor público se dará
de acordo com as determinações da Constituição Federal.
24

Parágrafo Único - OVereador ocupante de cargo, emprego ou
função publica Municipal é inamovível de ofício pelo tempo eduração
de seu mandato. «uicu,ao

SUBSEÇÃO IV
DAS LICENÇAS

Art. 47-0 Vereador poderá licenciar-se:

I- por motivos de saúde, devidamente comprovados-
II - para tratar tfe Interesse particular, desde que o período

de licença nao seja superior a 120 (cento e vinte) dias
por sessão legislativa.

§ 1° - Nos casos dos incisos i e II, não poderá o Vereador
reassumir antes que se tenha escoado o prazo de sua licença.

§ 2°-Para fins de remuneração, considerar-se-á como em exercí-
cfo o Vereador licenciado nos tecmo§ do inciso I.

§ 3o-O Vereador investido no cargo de Secretário Municipal
ou equivalente será considerado automaticamente licenciado, poden
do optar pela remuneração da vereança.

§4°-0 afastamento para odesempenho de missões temporárias
de interesse do Município não será considerado como licença, fazendo
o Vereador jus à remuneração estabelecida.

SUBSEÇÃO V
DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES

ho oArt' l8.~^°.caso de va9a- licenca ou investidura no cargode Secre áno Municipal ou equivalente far-se-á convocação do su
plente pelo Presidente da Câmara.

§ 1o ^ O Suplente convocado deverá tomar posse dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara,
sob pena de ser considerado renunciante.

§ 2o - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, o Presidente
da Câmara comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas
ao Tribunal Regional Eleitoral.

§ 3o - Enquanto a vaga se refere o parágrafo anterior não
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III — código de posturas;
IV — código de zoneamento;
V — código de parcelamento do sob;

VI — plano diretor;
VII — regime jurídico dos servidores.

Parágrafo Único —As leis complementares exigem para a sua
aprovação o voto favorável da maioria absoluta dos membros da
Câmara.

Art. 55 —As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito Munici
pal, que deverá solicitar a delegação a Câmara Municipal.

§ 1o — Não serão objeto de delegação os atos de competência
privativa da Câmara Municipal e a legislação sobre planos plurianuais
orçamentos e diretrizes orçamentárias.

§ 2o —A delegação ao Prefeito Municipal terá a forma de decreto
legislativo da Câmara Municipal, que especificicará seu conteúdo
e os termos de seu exercício.

§ 3o —Se o decreto legislativo determinar a apreciação da lei
delegada pela Câmara esta o fará em votação única, vedada qualquer
emenda.

Art. 56—0 Prefeito Municipal, em caso de calamidade pública
poderá adotar a medida provisória, com força de lei, para abertura
de crédito extraordinário, devendo submetê-la de imediato à Câmara
Municipal, que estando em recesso, será convocada extraordinaria
mente para se reunir no prazo de 5 (cinco) dias.

Parágrafo Único —A medida provisória perderá a eficácia desde
a edição, se não for convertida em Lei no prazo de 30 (trinta)
dias, a partir de sua publicação, devendo a Câmara Municipal discipli
nar as relações jurídicas dela decorrentes.

Art. 57 —Não será admitido aumento de despesa prevista:

-.->

I — nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclu
siva do Prefeito Municipal, ressalvados, neste caso os
projetos de leis orçamentárias;

II —os projetos sobre organização dos serviços administrativo
da Câmara Municipal.

28

Art< 58 —0 Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para
apreciação de projetos de sua iniciativa, considerados relevantes,
os quais deverão ser apreciados no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 1o —Decorrido, sem deliberação o prazo fixado no caput deste
artigo, o projeto será obrigatoriamente incluído na ordem do dia para
que se ultime sua votação, sobrestando-se a deliberação sobre qual
quer outra matéria, exceto medida provisória, veto e leis orçamen
tárias.

§ 2o —O prazo referido neste artigo não corre no período de
recesso da Câmara e nem se aplica aos projetos de codificação.

ArLJãíL=-Q- projeto-de-lei-apKivado_p.eJa_Camara.sera, no prazo
de ícT(dez) dias úteis enviado pelo seu Presidente ao Prefeito Munici-
^fa^jê7~cõncordando, o sancionará no prazo de 15 (quinze) dias
"utêls.
~^~§~_° —Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio
do Prefeito Municipal importará em sansão.

Ç 2o — Se o Prefeito Municipal considerar o projeto, no todo
ou em parte, inconstitucional ou contrário, ao interesse público, veta-
lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15(quinze) dias úteis, contados
da data do recebimento, e comunicará, dentro de 48 (quarenta e
oito) horas, ao Presidente da Câmara, os motivos do veto.

§ 3o —O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo,
parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 4o —O veto será apreciado no prazo de 15 (quinze) dias
contados do seu recebimento, com parecer ou sem ele, em uma
única discursão e votação.

§ 5° —O veto somenje_s_ej;á_rejeitado_pela maioria absoluta
dos Vereadores, mediante votação secreta.

§ 6o —Esgotado sem liberação o prazo previsto no parágrafo
deste artigo, o vetoserá colocado na ordem do dia da sessão imediata,
sobrestadas as demais proposições até sua votação final, exceto
medida provisória.

§ 70 _ se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito
Municipal, em 48 (quarenta e oito) horas, para promulgação.

§ 8o —Se o Prefeito Municipal não promulgar a lei nos prazos
previstos, e aindsTno caso de sanção tácija.o Presidente da Câmara
a promulgará, e se este não fizer no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, caberá ao Vice-Presidente obrigatoriamente fazê-lo.
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prévia autorização legislativa, cujo processo conterá ne
cessariamente, o plano, cronograma de obras, a fonte dos
recursos necessariamente e suficiente para a sua implan
tação e a comprovação da existência destes recursos;

XX — a cessão de áreas de propriedade do Poder Público para
particulares obriga a entidade Municipal a publicar no ór
gão oficial extrato de contrato, onde, necessariamente,
conste o nome dos beneficiários integrantes da sociedade
ou firma individual, a destinação, prazo, cronograma, dis
criminação do montante e fonte dos recursos necessários
a implantação do projeto sob pena de nulidade de cessão;

XXI — é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso
ciação sindical;

XXII — o direito de greve, será exercido nos termos e nos limites
definidos em Lei;

XXIII — a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os
critérios de sua admissão;

XXIV — a lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre
a maior e a menor remuneração dos servidores públicos
observados como limite máximo no âmbito dos respectivos
poderes de acordo com a Constituição Federal;

XXV — os planos de cargos e carreira do serviço público Munici
pal, serão elaborados de forma a assegurar aos servidores
municipais remuneração compatfvel com o mercado de
trabalho para a função respectiva, oportunidade de pro
gresso funcional e acesso a cargos de escalão superior;

XXVI — o Município proporcionará aos servidores oportunidades
de crescimento profissional através de programas de for
mação de mão-de-obra, aperfeiçoamento e reciclagens,
para tanto o Município poderá manter convênios com insti
tuições especializadas;

XXVII — a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo,
informativo ou de orientação social, dela não podendo
constar nomes, imagens ou quaisquer símbolos que carac
terizem promoção pessoal de autoridade ou servidores
públicos, os atos de improbilidade administrativa importa-
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rão na suspensão ou perda da função pública, na indispo-
nibilidade dos bens e no ressarcimento ao erário, na forma
e gradação prevista em lei, sem prejuzízo da ação penal
correspondente;

XXVIII — o Prefeito Municipal, ao prover os cargos em comissão
e as funções de confiança deve fazê-lo de forma a assegu
rar que pelo menos 50% desses cargos e funções sejam
ocupadas por servidores de carreira técnica ou profissional
do próprio Município;

XXIX — os concursos para preenchimento de cargos, empregos
ou funções na administração Municipal não poderão ser
realizados antes de decorridos 30 dias do encerramento

das inscrições, as quais deverão estar abertas por pelo
menos 15 dias;

XXX — durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo
cação aquele aprovado em concurso público de provas
ou de provas de títulos será convocado com prioridade
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego
na carreira;

XXXI — o Município assegurará na forma da Lei, serviços de aten-.
dimento médico, odontológico e de assistência social aos
servidores e dependentes.

Parágrafo Único —Responderá por crime de responsabilidade
com ressarcimento ao Poder Público dos gastos publicitários, autori
dades que utilizar os meios de publicidades com violação das normas
estabelecidas nesta Lei;

Art. 86 —Qualquer processo administrativo no âmbito geral da
administração Municipal, tramitará no prazo máximo de noventa dias,
salvo diligências regulamentares e serem cumpridas pelo interessado,
cujo prazo será restituído.

Parágrafo Único —Findo o prazo de que trata este Artigo o
interessado poderá solicitaro envio do processo à autoridade compe
tente para decisão em últnno grau, que o despachará no prazo de
10 (dez) dias.

Art. 87 —Ao servidor público em exercício de mandato eletivo
aplicam-se as seguintes disposições:
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I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distri
tal, ficará afastado do cargo, emprego ou função-

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua
remuneração.

Ml - investido no mandato de Vereador, havendo compatibi
lidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo,
emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo,
eletivo, e não havendo compatibilidade, será aplicada a
norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija oafastamento para oexercício
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado
para todos os efeitos legais, exceto para promoção por
mercimento;

V- para efeito de benefício previdenciário, no caso de afas
tamento.

CAPÍTULO II
DOS ATOS MUNICIPAIS

Art. 88 -A publicação das leis e dos atos municipais far-se-á
em órgãos oficial ou, não havendo, em órgão da imprensa local.

§1°-No caso de não haver periódicos no Município apublicação
será feita por afixação, em local próprio e de acesso ao público
na sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal.

§ 2o - Apublicação dos atos não normativos, pela imprensa
poderá ser resumida.

§3°-A escolha do órgão de imprensa particular para divulgação
dos atos municipais será feita por meio de licitação em que se levarão
em conta, além dos preços, as circunstâncias de periodicidde, tira
gem e distribuição.

§ 4o - APrefeitura e a Câmara Municipal organizarão registro
de seus atos e documentos de forma a preserva-lhes a inteireza
e possibilitar-lhes a consulta e extração de cópias ecertidões sempre
que necessário.

Art. 89-A formalização dos atos administrativos da competência
do Prefeito far-se-á:
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I — mediante decreto, numerado, em ordem cronológica, quan
do se tratar de:

a) — regulamentação de Lei;
b) —ciração ou extinção de gratificações,

quando autorizadas em Lei;
c) - abertura de créditos especiais e suplementares quan

do autorizadas em Lei;

d) — declaração de utilidade pública ou de interesse social
para efeito de desapropriação ou servidão adminis
trativa; ;• ;

e) — criação, alteração e extinção de órgãos da Prefeitura
quando autorizada em Lei;

_-^ f) —definição da competência dos órgãos e das atribui
ções dos servidores da Prefeitura, não privativas em
Lei;

— g) — aprovação de regulamentos e regimentos dos órgãos
da administração «direta, conforme determina a Lei;

h) — aprovação dos estatutos dos órgãos da administra
ção descentralizadas na forma da Lei;

i) — fixação e alteração dos preços dos serviços presta
dos pelo Município e aprovação dos preços dos servi
ços concedidos ou autorizados;

j) — permissão para a exploração de serviços públicos
e para uso de bens municipais;

I) — aprovação de planos de trabalhos dos órgãos da admi
nistração direta;

•t) m) —criação, extinção, declaração ou modificação de di-
reitos dos administradores, não privativos da Lei;

*f n) —medidas executórias do plano Diretor;
•^ o)- estabelecimento de normas de efeitos externos, não

privativos de Lei;

II — mediante portaria, quando se tratar de:

a) — provimento e vacância de cargos públicos e demais
atos de efeito individual relativos aos servidores mu

nicipais;
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SEÇÃO
DAS EMENDAS AOS PROJETOS ORÇAMENTÁRIOS

Art. 105 - Os projetos de Lei relativos ao plano plurianual,
as diretrizes orçamentárias, ao orçamento anunal e aos créditos adi
cionais suplementares e especiais serão apreciados pela Câmara Mu
nicipal na forma do Regimento Interno.

§ 1o —Caberá a comissão da Câmara Municipal:

I —examinar e emitir parecer sobre os projetos de plano plu-
'[: rianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual e so

bre as contas do Município apresentada pelo Prefeito;
II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas

Municipais, acompanhar e fiscalizar as operações resul
tantes ou não da execução do orçamento, sem prejuízo
das demais comissões criadas pela Câmara Municipal.

§ 2o-As emendas serão apresentadas nacomissão de orçamento
e finanças, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas na forma
do Regimento Interno, pelo Plenário da Câmara Municipal.

§ 3o —As emendas ao projeto de Lei do orçamento anual ou
nos projetosque o modifiquem somente poderão ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a Lei
e diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os
provinientes de anulação de despesas, excluídas as que

;.y,- incidem sobre:

v

fcoi

dotação para pessoas e seus encargos;
serviço da dívida;

transferências tributárias para autarquias e fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal;

III — sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões;
b) com os dispositivos do texto do projeto de Lei.

.- • ••

§ 4° -As emendas ao projeto de Lei de diretrizes orçamentárias
não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plu
rianual.

§ 5o - O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmara
Municipal para propor modificação nos projetos a que se refere este
artigo enquanto não iniciada a votação, na comissão de orçamento
e finanças, na parte cuja alteração é proposta.

§ 6o-Os projetos de Lei do plano plurianual de diretrizes orça
mentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Prefeito Munici
pal nos termos de Lei Municipal, enquanto não viger a Ler Comple
mentar de que trata o parágrafo 9o do artigo 165 da Constituição
Federal.

§ 7o - Aplicam-se aos projetos referidos neste artigo no que
não contrariar o disposto nesta seção as demais normas relativas
ao processo legislativo.

§ 8o - Os recursos, que em decorrência de veto, emenda ou
rejeição do projeto de Lei Orçamentária anual ficarem sem despesas
correspondentes, poderão ser utilizadas, conforme o caso, mediante
abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais com prévia
e específica autorização legislativa.

SEÇÃO IV
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 106 -A execução do orçamento do Município se refletirá
na obtenção das suas receitas próprias, transferidas e outras bem
como na utilização das dotações consignadas às despesas para a
execução dos programas nele determinados, observado sempre o
princípio do equilíbrio.

Art 107 - O Prefeito Municipal fará publicar, até 30 (trinta)
dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da
execução orçametária.

Art. 108 -As alterações orçamentárias durante o exercício se
representarão:

I- pelos créditos adicionais, suplementares, especiais e ex
traordinários;

" - pelos remanejamentos, transferências e transposições de
recursos de uma categoria de programação para outra.
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V - relatório circunstanciado da gestão dos recursos Públicos
Municipais no exercício demonstrado.

SEÇÃO VIII
DA PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS

Art. 116 — São sujeitos à tomada ou à prestação de contas,
os agentes da administração Municipal responsáveis por bens e valo
res pertencentes ou confiados a Fazenda Pública Municipal.

§ 1o —O tesouro do Município, ou servidor que exerça a função,
fica obrigado a apresentação do boletim diário da tesouraria, que
será fixado em local próprio na sede da Prefeitura Municipal.

§ 2o —Os demais agentes Municipais apresentarão as suas res
pectivas prestações de contas até o dia 15 (quinze) do mês subse
qüente àquele em que o valor tenha sido recebido.

Art. 117 — Fica a Tesouraria do Município obrigada a efetuar
o pagamento dos servidores em estabelecimento bancário no Mu
nicípio.

SEÇÃO IX
DO CONTROLE INTERNO INTEGRADO

Art. 118 — Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de
forma integrada, um sistema de controle interno, apoiado nas informa
ções contábeis, com o objetivo de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano pluria
nual e a execução dos programas do Governo Municipal;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto
à eficácia e à eficiência, dagestãoorçamentária financeira
e patrimonial nas entidades da Administração Municipal,
bem como da aplicação de recursos Públicos Municipais
por entidades de direito privado;

III - exercer o controle dos empréstimos e dos financiamentos,
avais e garantia, bem como dos direitos e haveres do
Município.

54

CAPITULO VI

DO PATRIMÔNIO MUNICIPAL
, ..'',.• •

!l,V, Art. 119 —Integram o Patrimônio do Município todos os bens
I imóveis e móveis, direitos e ações que, por qualquer título lhe per-
LJençam.

Art. 120 -Compete ao Prefeito Municipal a administração dos
bens municipais, respeitado a competência da Câmara quanto aos
bens utilizados em seus serviços.
—• Art. 121 —A aquisição de bens imóveis, por compra ou pe muita,

\ dependerá de prévia avaliação e.autorização legislativa.
— Art. 122—A alienaçãcde bens municipais, subordinadaà existên
cia de interesse público devidamente justificado, será sempre prece
dida de avaliação e obedecerá as seguintes normas:

I —quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e
concorrênciá^dispensada esta nos casos de:

^b

a) —doação, devendo constar do contrato os encargos
do donatários, o prazo de seu cumprimento e a cláu
sula de retrocessão sob pena de nulidade do ato;

b) — permuta;

II —quando móveis, dependerá de licitação dispensada estas
nos seguintes casos:

—doação, que será permitida exclusivamente para fins
de interesse social;

— permuta;

— ações, que serão vendidas em bolsas.

§ 1o — O Município, preferentemente à venda ou doação de
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso me
diante prévia autorização legislativa e concorrência. A concorrência
poderá ser dispensada por lei quando o uso se a concessionária

;. de serviço público a entidades assistenciais ou quando houver rele
vante interesse públjco_d_eyidamente justificado,

t-;" § 2o —A venda aos prõpríè~táTrõs~de"írnÕ"vêis lindeiros de áreas
•urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação resultante

55
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quVe^rmraso?::eaqgUueardameSm° deV°'VeU °S " d° Munl^°

Público seráAfeil'a,0corano?;a?iUe P°derá inddir SObre ^uer ^eo,e«t5 KSKS ssssr
dos atave dcti rStt^l^f^ d8VSm Ser Cadas,ra-especialmente as edlfloacõ^ df fos etecnica™nte identificados,mentação. ed',lcavoes de interesse administrativo eadocu-

de ca^r^tdrTStt?"t"eraPar,icu,a^ P-a «vlgo.Prefeito MuS máo°nP n2"íímenta«âo a»r expedida pelo
os serviços da^KSa* n^T** "* Prefe"Ura' desde <uerecolha, prevfameme a remt^f ^,riUfzos e°""««««ado
responsabilidadeIa conlerSfd™ "^V aSSÍne ,er™ deArt 1?7 a =fJr c:nserva?a° e devolução dos bens cedidos
dera deLei ^ *" de™,e^*° * bens Municipais depen-

Art. 128 Oórgão competente do Município será obrigado,
56

" Independentemente de despacho de qualquer autoririflrfp a ok • •
rito administrativo e a propor, se for o c l»?nÍ ,r,nqué'civil epena, contra qua^se.idorsemp eTue fo emTp^*f°denúncias contra oextravio ou danos toJS^rf?™*1»

§ 1 - Caso o órgão competente não cumnra a wot^'
do artigo anterior os denunciantes, POéerãoTZer ^sZTé
a última instância. justiça, até

§ 2° -Caso seja comprovado as denúncias, fica a critério d,
Justiça, aplicar as penalidades cabíveis na conformidade da Le?

'CAPÍTULO VII
DAS OBRAS ESERVIÇOS MUNICIPAIS

-õD-pênfussão, bem como reãlfoFõl^^i^^
TgrTTãTt^^

Ail. IJU Nenhuma ubra publica, slOvFoTcasos de exTrZT
urgenca devidamente justificadas, será realizada serr^ue consíem

I - respectivo projeto;
II - orçamento de seu custo-

'" "iíS&S de^,inanCeiroS' "» '
3-s^o=rscconvensnoiaeo-
V- os prazos para o seu início e término.

SgSSSSSE3S2S=s

• • ;.
' '• ••••'.
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Art. 139 — A execução de obras públicas Municipais deverá
ser sempre precedida de projeto elaborado segundo as normas técni
cas adequadas.

Art. 140 —A criação peto Município de entidades de administração
indireta para de obras ou prestação de serviços públicos só serão
permitida caso a entidade possa assegurar sua auto-sustentação fi
nanceira.

Art. 141 -Os órgãos colegiados das entidades da administração
indireta do Município terão a participação obrigatória de um represen
tante de seus servidores, eleito por estes mediante voto direto e
secreto conforme regulamentação a ser expedida por ato do Prefeito
Municipal.

Art. 142 —São assegurados, nos termos da Lei;

a) a proteção às participações individuais em obras coleti
vas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive
nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico
das obras que criarem ou de que participarem aos cria
dores, aos intérpretes e as respectivas representações
sindicais e associativas.

CAPITULO VIU

DOS DISTRITOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 143 —Nos distritos, exceto no da sede, haverá um conselho
distrital composto por três conselheiros eleitos pela respectiva popula
ção e um Administrador Distrital nomeado em comissão pelo Prefeito
Municipal.

Art. 144 —A instalação de Distrito novo dar-se-á com a posse
do Administrador Distrital e dos Conselheiros distritais perante o Pre
feito Municipal.

Parágrafo Unico—O Prefeito Municipal comunicará ao Secretário
do Interior e Justiça do Estado, ou a quem lhe fizer a vez, e a
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, para
os devidos fins, a instalação do Distrito.
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Art. 145—A eleição dos Conselheiros Distritais e de seus respec
tivos suplentes ocorrerá 45 (quarenta e cinco) dias após a posse
do Prefeito Municipal, cabendo à Câmara Municipal adotar as provi

dências necessárias à sua realização, observado o disposto nesta
Lei Orgânica.

§ 1o —O voto para Conselheiro Distrital não será obrigatório.
§ 2° — Qualquer eleitor residente no Distrito onde se realizar

a eleição poderá candidatar-se ao Conselho Distrital, independen
temente de filiação partidária.

§ 3o —A mudança de residência para fora do Distrito implicará
a perda do mandato de Conselheiro Distrital.

§ 4o —O mandato dos Conselheiros Distritais terminará junto
a perda do Prefeito Municipal.

§ 5o—A Câmara Municipal editará, até 15 (quinze) dias antes
da data da eleição dos Conselheiros Distritais, por meio de decreto
legislativo, as instruções para inscrição de candidatos, coleta de
votos e apuração dos resultados.

§ 6o—Quando se tratar de Distrito novo, a eleição dos Conselhei
ros distritais será realizada 90 (noventa) dias após a expedição da
Lei de criação, cabendo à Câmara Municipal regulamentá-la na forma
do parágrafo anterior.

§ 7o —Na hipótese do parágrafo anterior, a posse dos conselheiros
Distritais e do Administrador Distrital dar-se-á 10 (dez) dias após a
divulgação dos resultados da eleição.

Í|v
SEÇÃO II

DOS CONSELHEIROS DISTRITAIS

i^Art. 146—Os Conselheiros Distritais, quando de sua posse profe-
o seguinte juramento.

£ 'Prometo cumprir dignamente o mandato a mim confiado, obser
vando as leis e trabalhando pelo engrandecimento do Distrito
|ue represento".

rt. 147 —A função de Conselheiro Distrital constitue serviço
relevante e será exercida gratuitamente.
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Art. 148 —O Conselho Distrital reunir-se-á, ordinariamente, pelo
menos uma vez por mês, nos dias estabelecidos em seu Regimento
Interno,e, extraordinariamente, por convocação do Prefeito Municipal
ou do Administrador Distrital, tomando suas deliberações por maioria
de votos.

§ 1° _ As reuniões do Conselho Distrital serão presididas pelo
Administrador Distrital, que não terá direito a voto.

§ 2o —Os serviços administrativos do Conselho Distrital, serão
providos pela Administração Distrital.

§ 3» —Servirá de Secretário, um dos Conselheiros, eleitos pelos
seus pares.

§ 40 _ Nas reuniões do Conselho Distrital, qualquer cidadão,
desde que residente no Distrito, poderá usar da palavra na forma
que dispuser o Regimento Interno do Conselho.

Art. 149 — Nos casos de licença ou de vaga de membro do
Conselho Distrital será convocado o respectivo suplente.

Art. 150 -Compete ao Conselho Distrital:
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I — elaborar o seu Regimento Interno;
II — elaborar, com colaboração do Administrador Distrital e

da população, a proposta orçamentária anual do Distrito
e encaminhá-la ao Prefeito nos prazos fixados por este;

III —opinar-, obrigatoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre
a proposta de plano plurianual no que concerne ao Distrito,
antes de seu envio pelo Prefeito a Câmara Municipal;

IV — fiscalizar as repartições municipais no Distrito e a qualida
de dos serviços prestados pela Administração Distrital;

V — representar ao Prefeito ou à Câmara Municipal sobre qual
quer dos assuntos de interesse do Distrito;

VI —dar parecer sobre reclamações, representações e recursos
de habitantes do Distrito, encaminhando-o ao Poder com
petente;

VII — colaborar com a Administração Distrital na prestação dos
serviços públicos;

VIII —prestar as informações que lhe forem solicitadas pelo Go
verno Municipal.

\

í*f

í/: SEÇÃO III
DO ADMINISTRADOR DISTRITAL

•P^':"Çtí" Art. 151 -r O Administrador Distrital terá a remuneração que
fc^ifor fixada na legislação municipal.
|, Parágrafo Único —Criado o Distrito, fica o Prefeito Municipal

autorizado a criar o respectivo cargo de Administrador Distrital.
Art. 152 —Compete ao Administrador Distrital:

I — executar e fazer executar, :.na parte que lhe couber, as
leis e os demais atos emanados dos poderes competentes;

II — coordenar e supervisionar os serviços públicos distritais
de acordo com o que for estabelecido nas leis e nos
regulamentos;

III — propor ao Prefeito Municipal a admissão e a dispensa
dos servidores lotados na Administração Distrital;

IV — prestar contas das importâncias recebidas para fazer face
às despesas da Administração Distrital, observadas as nor
mas legais;

V — promover a manutenção dos bens públicos municipais lo
calizados no Distrito;

VI — prestar informações que lhe forem solicitadas pelo Prefeito
ou pela Câmara Municipal;

VII — solicitar ao Prefeito as providências necessárias à boa
administração do Distrito;

VIII — presidir as reuniões do Conselho Distrital;
IX — executar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo

Prefeito Municipal e pela legislação pertinente.

CAPITULO IX

DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 153 —O Governo Municipal manterá processo permanente
de planejamento, visando promover o desenvolvimento do Município,
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mas de habitação popular destinados a melhorar as condições de
moradia da população carente do Município.

§ 1o —A ação do Município deverá orientar-se para:

I — ampliar o acesso a lotes mínimosdotados de infraestrutura
básica e servidos por transporte coletivos;

II —estimular e assistir, tecnicamente, projetos comunitários
e associativos de construção de habitação e serviço.

III —urbanizar, regularizare titular as áreas ocupadas porpopu
lação de baixa renda, passíveis de urbanização.

§ 2o —Na promoção de seus programas de habitação popular
o Município deverá articular-se com os órgãos estaduais, regionais
e federais competentes e, quando couber, estimular a iniciativa priva
da a contribuir para aumentar a oferta de moradia adequada e compa
tíveis com a capacidade econômica da população.

Art. 185 —O Município, em consonância com a sua política
urbana e segundo o disposto em seu plano diretor, deverá promover
programas de saneamento básico destinados a melhorar as condições
sanitárias e ambientais das áreas urbanas e os níveis de saúde da
população.

Parágrafo Único —A ação do Município deverá orientar-se para:

I - ampliar progressivamente a responsabilidade local pela
prestação de serviço de saneamento básico;

II —executar programas de saneamento em áreas pobres,
atendendo à população de baixa renda, com soluções ade
quadas e de baixo custo para o abastecimento de água
e esgotos sanitários;

III —executar programas de educação sanitária e melhorar o
nível de participação das comunidades na solução de seus
problemas de saneamento;

IV —levar à prática, pelas autoridades competentes, tarifas
sociais para os serviços de água.

Art. 186 —0 Município, na prestação de serviços de transportes
públicos, fará obedecer os seguintes princípios básicos:

74

I - segurança e conforto dos passageiros, garantindo em es
pecial, acesso às pessoas portadoras de deficiência física;

II —prioridade a pedestres e usuários dos serviços;
III - tarifa social, assegurada a gratuidade aos maiores de 65

(sessenta e cinco) anos de idade;
IV - proteção ambiental contra a poluição atmosférica e so

nora;

V —integração entre sistemas e meios de transportes e racio
nalização de itinerários;

VI —participação das entidades representativas da comunidade
e dos usuários po planejamento e na fiscalização dos
serviços.

Art. 187 —0 Município, em consonância com sua política urbana
e segundo o disposto em seu plano diretor, deverá promover planos
e programas setoriais destinados a melhorar as condições do público,
da circulação de veículos e de segurança do trânsito.

CAPITULO III

DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE

Art. 188 —0 Município deverá atuar no sentido de assegurar
a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente ecologicamente saudá
vel e equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade
de vida.

Parágrafo Único - Para assegurar efetividade a esse direito
o Município deverá articular-se com os órgãos estaduais, regionais
e federais competentes e ainda, quando for o caso, com outros municí
pios, objetivando a solução de problemas comuns relativos à proteção
ambiente.

Art. 189-As práticas educacionais, culturais desportivas e re
creativas municipais terão como um de seus aspectos fundamentais
a preservação do meio ambiente e da qualidade de vida da população
local.

Art. 190-As escolas municipais manterão disciplina de educação
ambiental e de conscientização pública para a preservação do melo
ambiente.

Art. 191—0 Município deverá atuar mediante planejamento,

75
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e territorial urbano os imóveis tombados pelo Município em razão
de suas características históricas, culturais e paisagísticas.

Art. 212-0 Município fomentará as práticas desportivas espe
cialmente nas escolas a ele pertencentes.

Art. 213-0 Município incentivará o lazer como forma de promo
ção social.

Art. 214-0 Município deverá estabelecer e implantar políticas
de educação para a segurança do trânsito, em articulação com o
Estado.

Art. 215-0 Poder Municipal poderá alocar recursos a escolas
comunitárias, filantrópicas ou confessionais, que comprovem sua fun
ção social, sua finalidade não lucrativa e que apliquem seus exce
dentes financeiros em educação, atendidos prioritariamente o disposto
na Constituição Federal.

§ 1o - A transferência desses recursos será obrigatoriamente
do domínio público, devendo o poder municipal fiscalizar sua apli
cação.

§ 2o - Em caso de extinção de qualquer escola comunitária,
filantrópica ou confessional, far-se-á a reversão do seu patrimônio
a outra escola de natureza semelhante, ou ao poder público na forma
da lei.

Art. 216-0 Conselho Municipal de Educação, é órgão normativo
e deliberativo superior em matéria educacional, no âmbito do sistema
municipal de educação, devendo ser composto, paritariamente, por
representante do Poder Público, representantes das associações de
pais, alunos e profissionais da educação, entidades comunitárias e
sindicais.

Parágrafo Único-A composição, a estrutura e o funcionamento
do conselho-será fixado em lei.

Art\ ?17 - O Poder Executivo, obedecendo às disposições da
lei de diretrizes e bases da Educação Nacional, desta lei e das
Constituições Federal e Estadual, fixará as diretrizes e bases da
Educação Municipal, em lei complementar, que regulamentará:

I - o sistema municipal de educação;
II - a administração do sistema de ensino do Município;

III - as bases da política de valorização dos profissionais da
educação;

80, , ' •

IV - a criação e o funcionamento do Conselho de Educação
no âmbito municipal;

V- as diretrizes do plano municipal de educação.

-f Art. 218 - Fica criado aescola Municipal de 2- Grau profissiona
lizante para suprir a falta de mão-de-obra especializada e fixação
dessa mão-de-obra na própria cidade.

Art. 219 - O Municípfo instalará bibliotecas públicas no centro
da cidade, nos bairros e nos distritos de modo a facilitar o seu
acesso a toda população.

Art. 220 - O Município poderá conceder bolsas de estudos a
alunos do Município, comprovadamente carentes.

SEÇÃO II
DOS ESPORTES, DA RECREAÇÃO E DO TURISMO

Art. 221 - OMunicípio incrementará as práticas esportivas na
comunidade, mediante estímulos especiais, ajuda financeira, auxílios
materiais e de transportes, às agremiações amadoras organizadas
pela população em forma regulamentar.

Art. 222 - OMunicípio proporcionará meios de recreação sadia
e construtiva à comunidade, mediante:

I- reserva de espaços verdes ou livres, em forma de parques
bosques, jardins, praias eassemelhados, como base físic
da recreação urbana;

II - construção e equipamento de parques infantis, centros
de juventude e edifício de convivência comunitária"

III - aproveitamento de (rios, vales, colinas, lagos, montanhas
matas) eoutros recursos naturais como locais de passeio
e distrações;

IV - práticas excursionistas dentro do território municipal de
modo a por em permanente contacto as populações rural
e urbana;

V-estímulo à organização participativa da população rural
na vida comunitária;
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VI —programas especiais para divertimento e recreação de
pessoas idosas;

Vil — incentivo ao esporte infantil.

Parágrafo Único-O planejamento da recreação pelo Município
•deverá adotar, entre outros, os seguintes padrões:

I —economia de construção e manutenção;
II - possibilidade de fácil aproveitamento, pelo público das

áreas de recreação;
III - facilidade de acesso, de funcionamento, de fiscalização

sem prejuízo da segurança;
IV - aproveitamento dos aspectos artísticos das belezas na

turais;
V —criação de centros de lazer no meio rural.

Art. 223 —Os serviços municipais de esportes e recreação articu-
lar-se-ão com as atividades culturais do Município, visando a implanta
ção e o desenvolvimento do turismo.

Art. 224 — Os projetos e a conseqüente execução de obras
de unidades escolares, loteamento, conjuntos ou núcleos habitacio
nais, incluirão a construção de instalações esportivas para prática
de educação física, do desporto e do lazer, a criação de quadras
polivalentes.

Parágrafo Único —O Poder Executivo Municipal incentivará pro
gramas de lazer para os cidadãos, como forma de promovê-los so
cialmente.

Art. 225 —O Poder Público Municipal incentivará os clubes e
equipes amadoras.

Art. 226 — O Município deve apoiar, incentivar, colaborar com
o esporte como um todo.

Art. 227 — Os clubes esportivos e associações amadoras bem
como sindicatos e associações de moradores, serão isentos do paga
mento de taxas e impostos na prática de atividades esportivas.

Parágrafo Único —Igualmente serão isentos festivais e compeo-
natos esportivos realizados para arrecadação financeira para as en
tidades.

Art. 228 —0 Poder Executivo Municipal criará organismo e Fundo
Especial para o gerenciamento e promoção do Esporte amador, desti
nando anualmente recursos financeiros para este fim.
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SEÇÃO III
DA POLÍTICA DE SAÚDE

Art. 229 —A saúde é direito de todos os munícipes e dever
do Poder Público, assegurada mediante políticas sociais e econômicas
que visem à eliminação do risco de doenças e outros agravos e
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua
promoção, proteção e recuperação.

Art. 230 - Para atingir os objetivos estabelecidos no artigo ante
rior, o município promoverá por todos os meios ao seu alcance:

I - condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, ali
mentação, educação, transporte e lazer;

II —respeito ao meio ambiente e controle da poluição am
biental;

III - acesso universal e igualitário de todos os habitantes do
Município as ações e serviços de promoções, proteção
e recuperação da saúde, sem qualquer discriminação;

IV - garantir e promover a prevenção de doenças ou condições
que leva à deficiência.

Art. 231 -As ações de saúde são de relevância pública, cabendo
ao Município sua normalização e controle, devendo sua execução
ser feita através de serviços públicos e, complementares, através
de serviços de terceiros.

Parágrafo Único - É vedado ao Município cobrar do usuário
pela prestação de serviços de assistência à saúde mantidos pelo
Poder Público ou contratados com terceiros.

Art. 232 - Fica criado um Departamento com programas de
integração Saúde-Educação visando a Medicina preventiva.

Art. 233 -São atribuições do Município, no âmbito do SISTEMA
ÚNICA DE SAÚDE:

I - planejar, organizar, gerir, controlar e avaliar as ações
e os serviços de saúde;

II - planejar, programar e organizar a rede regionalizada hie-
rarquizada do SUS, em articulação com a sua direção
estadual;
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Direitos da Criança e do Adolescente, com a participação da socie
dade.

Parágrafo Único-O Município destinará mensalmente, até 10%
(dez por cento) da sua Receita para atendimento de programas de
Assistência e proteção aos menores.

Art. 249 —Fica criado a Secretaria de Assistência Social, com
a participação da sociedade e entidades representativas. Ficando
na competência do Prefeito Municipal, regulamentar através dedecre
to o funcionamento.

SEÇÃO V
DA FAMÍLIA

Art. 250 —A família receberá proteção do Município na forma
da Lei.

§ 1o —O Poder Público, isoladamente ou em cooperação, manterá
programas destinados à assistência à família, com o objetivo de
assegurar:

a) livre exercício do planejamento familiar;
b) orientação psicossocial às famílias de baixa renda;
c) prevenção da violência no ambiente das relações fa-

milares.

§ 2o —O direito da criança e do adolescente à educação deter
mina a obrigatoriedade, por parte do Município, de oferta a todas
as famílias que desejarem, da educação especializada e gratuita
em •instituições como creches e pré-escolar para crianças de até
seis anos, bem como o ensino universal, o obrigatório e gratuito.

Art. 251 -É dever da família, da sociedade e Município promover
ações que visem a assegurar à criança e ao adolescente com absoluta
prioridade, odireito à vida, saúde, alimentação, educação, lazer profis
sionalização, cultura, dignidade, respeito, liberdade, convivência fami
liar e comunitária, além de colocá-la à salvo de toda forma de negli
gência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 10 _ Agarantia de prioridade absoluta se exprime na forma
seguinte:
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Sumir?

I —primazia de receber proteção e socorro em qualquer cir
cunstância;

II —precedência no atendimento porórgão público de qualquer
poder;

III —preferência aos programas de atendimento a criança e
ao adolescente, na formação e na execução das políticas
sociais públicas;

IV —garantir, privilegiando recursos públicos para programas
de atendimento de direitos e proteção especial da criança,
do adolescente e; da família, através de entidadesgoverna
mentais sem finé^lucrativos.

§ 2o —A prevenção da dependência e entorpecentes e drogas
afins é dever do Município, assim como o apoio a programas de
integração do dependente, na comunidade.

§ 3o—É facultada à mulher nutriz, desde que servidora Municipal,
a redução de um quarto de sua jornada de trabalho durante a fase
de amamentação, na forma da lei.

Art. 252 —O Município e a sociedade tem o dever de amparar
as pessoas idosas, com políticas e programas que assegurem a sua
participação na comunidade e defendam sua dignidade, saúde e bem-
estar.

§ 1o — O amparo aos idosos será, quando possível, exercido
no próprio lar ou de acordo com a necessidade;

§ 2o — Para assegurar a integração do idoso na comunidade
e na família, serão criados centros diurnos de lazer e amparo à
velhice e programas de preparação para a aposentadoria, com a
participação de instituições dedicadas a esta finalidade.

Art. 253-É dever do Poder Público assegurar à pessoa portadora
de deficiência e plena inserção na vida econômica e social e o
total desenvolvimento de suas potencialidades de acordo com um
plano elaborado para este fim.

Art. 254 —O Município promoverá, na forma da lei, a defesa
e a proteção ao menor carente.

Parágrafo Único —Promover cursos profissionalizantes, para os
menores, reintegrando-os a sociedade.

Art. 255 —Fica criado, o Conselho Municipal do Menor Carente.
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ATOS DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRU J

Art. 1o—O Prefeito Municipal e os Vereadores da Câmara Munici
pal prestarão compromisso de manter, defender e cumprir a Lei Orgâ
nica, no ato e na data de sua promulgação.

Art. 2o —O Município mandará imprimir esta Lei Orgânica para
distribuição nas escolas e entidades representativas da comunidade.

Art. 3o — Nos distritos já existentes, a posse do Administrador
Distrital dar-se-á 60 (sessenta) dias após a promulgação desta Lei
Orgânica, ficando o Prefeito Municipal autorizado a criar o respectivo
cargo em comissão, da mesma natureza do de Secretário Municipal.

Art. 4o—A eleição dos Conselheiros Distritais ocorrerá 90 (noven
ta) dias após a promulgação desta Lei Orgânica, observando-se,
no que couber, o nela disposto sobre o assunto.

Art. 5o—Todas as leis complementares ou ordinárias decorrentes
da promulgação desta Lei Orgânica deverão estar em plena vigência
até o final da presente legislatura.

Parágrafo Único—As leis complemen tares de iniciativa do Poder
Executivo deverão ser enviadas à Câmara Municipal durante o período
ordinário de sessões do fluente exercício, findo o qual, a iniciativa
poderá ser de qualquer membro do Poder Legislativo ou da iniciativa
popular.

Art. 6o — O Poder Executivo Municipal é obrigado a, no prazo
de trinta dias, a contar da promulgação desta Constituição, proceder
à atualização dos vencimentos dos ser/idores municipais, cujo paga
mento mensal, em nenhuma hipótese, será inferior ao salário mínâmo
nacional vigente.

Art. 7o— A atualização de que traía o artigo anterior garantirá,
para cada categoria, piso salarial proporcional à extensão e a comple
xidade do trabalho e o híegral cumprimento da isonomia salarial
prevista na Constituição Federal.

Art. 3° —Os reajustes dos servidores públicos municipais obede
cerão as normas do art. 163 —inciso I —desta Constituição.

Art. 9o—Mo prazo de 90 (noventa) dias após a publicação desta
Constituição, o Governo do Município é obrigado a remeter ao Poder
Legislativo Municipal, plano conceituando a política de apoio à assis
tência ao menor, onde fique assegurada sua responsabilidade com
a reabilitação dos meninos de rua através de seu aproveitamento
em Escola e Centros de Formação, em tempo integral, em outras
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cidades vinculando parcela de sua receita orçamentária para este
atendimento ao programa.

Parágrafo Único —O plano referido no Caput deste artigo será
antecedido de cadastramento da população ali especificada.

Art. 10-Esta Lei Orgânica, aprovada pelaAssembléia Municipal
Constituinte, será por ela promulgada e entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Belém, 05 de abril de 1990

EDMILSON ROCHA DE LIMA - Presidente
SEVERINO PORPINO DA GOSTA -Vice-Presidente
EDMILSON RIBEIRO DO AMARAL - 1o Secretário
MARIA CHEILA BARBOSA-2a Secretária
JOSÉ DOS SANTOS-Relator
MAURÍCIO RODRIGUES DE LIMA-Suplente
ANTÔNIO CUSTÓDIO - Suplente
OLIVEIRA DE ALUSTAU-Suplente
ANTÔNIO CARDOSO SOBRINHO-Suplente.
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EMENDA DE N° 01/90 DE 25 DE JUNHO DE 1990 * 7

Dispõe sobre a alteração doi
§ 1o do Artigo 23 e Artigo 24,

> da Lei Orgânica Municipal de
. Belém-Pb;

Emenda ao parágrafo 1^do Antigo 23, terá a seguinte Redação:

Oíndice de RemuneraçSéfcWPrefelto';Vice-Prefeito e Vereador,
passará a partir desta n™ada á ser reajustado pelo o que
percebe bruto o Deputado Bstadiial.

A remuneração do Vereador terá^côjto limite máximo 15% do
que percebe bruto o Deputado Estadulâ^sr Art. 24.

Belém, 22^Je junho de 1990

Vereadores

Maria Cheila Barbosa

Antônio Custódio

José dos Santos

Justificativa Oral em Plenário.
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